3ª Alteração de Estatuto

Associação Empresarial de Navegantes – ACIN
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Estatuto Da Associação Empresarial De Navegantes
Terceira Alteração
Capítulo I - Da Denominação, Constituição, Sede E Fins Sociais

Art. 1º.  
A ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL DE NAVEGANTES – ACIN, denominada na sua fundação como “Associação Comercial e Industrial de Navegantes” em 15/05/1990, sociedade civil de intuitos não econômicos e duração ilimitada, com sede e foro na Rua Arnaldo Passos, n.º 435 – Centro na cidade de Navegantes - Estado de Santa Catarina, tem por finalidade precípua a defesa dos superiores interesses do Município, do Estado e do País e em especial, defender, amparar, orientar e congregar, para a defesa dos interesses comuns, as pessoas físicas e jurídicas que exerçam atividade econômica, com ou sem fins lucrativos, assim como as indústrias, atividades auxiliares e em geral toda a classe produtora.
Art. 2º. 
Ser, perante os Poderes Públicos, instituições privadas, entidades congêneres e a coletividade o órgão representativo dessas classes.
Art. 3º.  
Promover, em consonância com as leis vigentes neste País, a defesa dos interesses dos associados, inclusive em juízo, na condição de assistente ou representante.
Art. 4º.  
A Associação que é reconhecida de utilidade pública pela lei municipal nº 1448 de 26 de setembro de 2001, tem personalidade jurídica distinta de seus sócios, os quais não respondem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações contraídas pela sociedade.
Art. 5º.  
Para a realização de seus fins a Associação manterá os órgãos técnicos necessários e os serviços que possam ser úteis às classes que representa.
Art. 6º.
A Associação poderá filiar-se a qualquer entidade específica de grau superior, no âmbito estadual ou federal.

Art. 7º.
A Associação poderá manifestar-se sobre projetos de lei, legislação e atos de qualquer natureza, na defesa dos interesses da classe empresarial.

Art. 8º.
Publicar, em seu próprio órgão de divulgação ou em quaisquer outros, notícias de seus trabalhos e informações de interesse para a classe empresarial.

Capítulo II - Dos Associados, Seus Direitos E Deveres

Art. 9º.
Admitir-se-á como associada toda pessoa física ou jurídica que exerça atividade organizada para a produção e/ou a circulação de bens e/ou de serviços, com ou sem fins lucrativos, e que esteja legalmente regularizada inclusive profissional liberal.
Art. 10º.
A admissão de associados far-se-á por deliberação da diretoria, em virtude de proposta de um ou mais associados ou pelo interessado, devendo a Ficha Proposta ser acompanhada de Cópia do Contrato Social ou Estatuto, Alterações, cópia do comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ e cópia do Alvará de licença Municipal. Para profissionais liberais cópias da Identidade, Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF) e comprovante de habilitação profissional.
Parágrafo Único – Para efeito de fixação de mensalidade dos associados, a diretoria adotará os critérios aprovados em reunião, tais como patrimônio líquido, número de empregados, faturamento e porte da empresa.
Art. 11º. 
Excepcionalmente, e com aprovação do Conselho Deliberativo, poderá ser outorgado o título de “sócio-honorário” a pessoa de projeção social que pelos relevantes serviços prestados à entidade sejam merecedoras dessa distinção.
Art. 12º. 
Não haverá distinção entre associados quanto aos seus direitos e deveres, ressalvando-se, contudo, as restrições mencionadas expressamente neste estatuto.
Art. 13º. 
São deveres dos associados:
I. Observar, acatar e cumprir o estatuto social, o Regimento Interno e as deliberações regularmente tomadas pela Assembléia Geral, Conselho Deliberativo e Diretoria;

II. Exercer com dedicação os cargos e comissões para os quais forem eleitos ou convocados;

III. Efetuar, nos vencimentos, os pagamentos das faturas mensais da ACIN (mensalidades, serviços e contribuição pecuniária) que lhes couber; sob pena de ser cobrado juros e multa pactuados no Contrato de Adesão ao Quadro Associativo.  

IV. Propugnar pelo engrandecimento e prestígio da associação, proporcionando-lhe sua eficiente e constante colaboração;

V. Comparecer às assembléias gerais;

VI. Fornecer as informações necessárias a que a Diretoria possa fazer o enquadramento para a definição da faixa de contribuição;
VII. Manter atualizado seu cadastro de associado junto a ACIN.
Art. 14º. 
São direitos dos associados:
I. Usufruir de todos os serviços que direta ou indiretamente a associação possa-lhes proporcionar;

II. Exercer o direito de voto se estiver associado há pelo menos 1 (um) ano, e ser votado, nas condições previstas neste estatuto;

III. Solicitar, à Diretoria, informações sobre o funcionamento e as contas da associação;

IV. Requerer sua exclusão do quadro social, satisfeitas as contribuições devidas;

V. Representar à diretoria;
VI. Requerer sua reintegração ao quadro de Associados, sujeitando seu ingresso à aprovação da Diretoria, e a quitação de quaisquer débitos pendentes;
VII. Receber cópia deste estatuto;
VIII. Manifestar-se perante o Conselho Deliberativo e, em última instância, a Assembléia Geral, contra quaisquer ações dos Órgãos Administrativos que violem qualquer um dos dispositivos previstos neste Estatuto; 
IX. Freqüentar a sede da ACIN e utilizar as suas dependências, respeitando as condições estabelecidas pela Diretoria.
Art. 15º. 
A enumeração dos direitos e deveres dos associados, constantes dos artigos anteriores, não exclui outras obrigações e direitos dispostos nos estatutos e de lei.
Art. 16º.  
A exclusão do associado dar-se-á por dois motivos:
1º. Pela demissão voluntária, solicitada por escrito, após a liquidação das contribuições vencidas;

2º. Por eliminação, determinada pela Diretoria e/ou Conselho Deliberativo, nos seguintes casos:

I.  Não cumprimento do Estatuto ou dos deveres regularmente impostos pelos órgãos componentes da associação;

II. Não pagamento, sem motivo justificado, das contribuições sociais por mais de três (03) meses consecutivos, salvo deliberação da diretoria;

III. Prática de atos atentatórios à moral e aos bons costumes;
IV. Falência culposa ou fraudulenta, ou outros crimes infamantes, quando definitivamente condenados.
Capítulo III - Dos Órgãos Sociais

Art. 17º.  São órgãos sociais:
I. Assembléia Geral;

II. Conselho Deliberativo;

III. Conselho Fiscal;

IV. Diretoria;

V. Núcleos ou Câmaras;
VI. Secretaria Executiva.
Seção I - Assembléia Geral

Art. 18º.   A Convocação da Assembléia Geral será feita ordinariamente pelo Presidente da Diretoria;

I. Até o dia trinta e um de março de cada ano para aprovação das contas e dos relatórios apresentados pela Diretoria;

II. Até o dia trinta de novembro, a cada dois anos, para as eleições gerais.

Parágrafo Primeiro - Sempre que os interesses da ACIN exigirem a Assembléia Geral poderá ser convocada Extraordinariamente a qualquer momento pelo Presidente, ou por um quinto normal (1/5) dos associados que estejam em dias com suas responsabilidades pecuniárias perante a entidade, ou ainda por dois terços (2/3) do Conselho Deliberativo.
Parágrafo Segundo - As convocações das assembléias ordinárias e extraordinárias far-se-ão com a antecedência mínima de 07 (sete) dias, e serão feitas pela imprensa local, pelo órgão oficial da entidade ou por comunicação circular ao associado protocolada, mencionando-se obrigatoriamente dia, hora e local, e os assuntos a serem tratados.

Parágrafo Terceiro - Nas eleições observar-se-á o prazo mínimo de 15 (quinze) dias para a convocação a que se refere o parágrafo anterior.
Art. 19º. 
As assembléias constituir-se-ão validamente, em 1ª convocação com a maioria absoluta de seus membros (1/2 + 1), ou em 2ª convocação, 30 (trinta) minutos depois, com qualquer número e deliberará pelo voto da maioria dos presentes.
Art. 20º. 
Para as deliberações sobre a reforma do Estatuto, destituição de administradores ou dissolução da sociedade, é exigido o voto concorde de dois terços (2/3) dos presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço (1/3) nas convocações seguintes. 

Art. 21º. 
As assembléias serão presididas pelo Presidente da diretoria ou substituto legal e secretariadas pelo secretário, ou na falta deste, por qualquer associado presente, ou ainda por qualquer outra pessoa que tenha algum vínculo com a entidade, sendo escolhido, nestas duas hipóteses, pelo Presidente da Assembléia.
Parágrafo Único - O Presidente da Assembléia terá, na direção dos trabalhos, os mais amplos poderes para coordenar, imparcialmente, as discussões e encerrá-las, conceder, delegar ou retirar a palavra; presidir a apuração de quaisquer eleições ou escrutínios, proclamando o resultado e, no caso de empate, exercer o voto de qualidade, exceto nas votações secretas.
Art. 22º. 
A presença dos associados nas assembléias será consignada pelas respectivas assinaturas em livro próprio.
Art. 23º. 
Cada associado terá direito a 01 (um) voto, correspondente ao seu registro na associação, e será exercido pelos titulares das empresas, seus procuradores, ou representantes devidamente credenciados por escrito.
Parágrafo Primeiro - As votações poderão ser por aclamação, nominais ou secretas, devendo ser sempre secretas as votações para cargos eletivos, quando houver mais de uma chapa concorrendo.

Parágrafo Segundo - Em caso de chapa única a eleição será por aclamação;
Parágrafo Terceiro - Não será admitido o voto por procuração, ou representantes devidamente credenciados por ocasião de assembléia geral com finalidade especifica de eleição;
Parágrafo Quarto - De todas as ocorrências das assembléias, lavrar-se-á ata circunstanciada, que será assinada pelo Presidente e demais membros da mesa que dirigiu os trabalhos.
Art. 24º.  
Além das demais matérias previstas neste Estatuto, compete com exclusividade à Assembléia Geral, especialmente convocada para este fim:
I. Modificar o Estatuto;

II. Deliberar a respeito da aquisição, alienação ou permuta de bens imóveis da Associação, bem como relativamente à instituição de quaisquer ônus reais sobre os mesmos;

III. Eleger os administradores e conselheiros;

IV. Destituir os administradores;
V. Aprovar as contas.
Seção II – Conselho Deliberativo

Art. 25º. O Conselho Deliberativo é o órgão orientador dos trabalhos da Associação, competindo-lhe resolver ou manifestar-se, em caráter decisório, sobre todos os assuntos exorbitantes ao mero expediente e que não competir especialmente à Assembléia Geral e ao Conselho Fiscal, fixando as diretrizes gerais de administração e o critério a seguir na busca da solução.
Parágrafo Primeiro - O Conselho Deliberativo é ainda o colaborador imediato da Diretoria, cuja ação deverá fortalecer por meio de sugestões e providências conducentes ao desenvolvimento da Associação e à defesa dos interesses de seu quadro associativo, pronunciando-se, nesta qualidade, sobre quaisquer assuntos que lhe for por ela encaminhado, inclusive sobre os casos omissos neste Estatuto.
Parágrafo Segundo - Compete ao Conselho Deliberativo designar nomes para o preenchimento de vagas que ocorrerem durante o mandato da diretoria.
Parágrafo Terceiro - Compete ainda ao Conselho Deliberativo deliberar sobre a contração de auditores independentes para a análise e emissão de pareceres acerca das demonstrações contábeis da Associação.
Parágrafo Quarto - O Conselho Deliberativo, preferencialmente, deverá ser representado, por membros de distinto ramo de atividade econômica, e devendo ainda, recair a escolha em pessoas (titulares, sócios-gerentes, diretores de empresas ou gerentes de estabelecimentos) de reputação ilibada e reconhecida projeção nos meios empresariais do Município.
Art. 26º. 
O conselho deliberativo compor-se-á do Presidente da diretoria ou seu substituto legal e mais 15 (quinze) membros que serão eleitos conforme determina o Artigo 48.
Art. 27º. 
O Conselho Deliberativo reunir-se-á ordinariamente de 06 (seis) em 06 (seis) meses, e extraordinariamente sempre que se fizer necessário, por convocação do Presidente ou da maioria dos próprios conselheiros.
Art. 28º. 
As reuniões do Conselho Deliberativo, cuja convocação independente de prazo ou de outras formalidades, serão dirigidas pelo Presidente da Associação ou seu substituto legal, deliberando, validamente, com a presença mínima de 1/3 (um terço) dos seus membros.
Art. 29º. 
As decisões do Conselho Deliberativo serão tomadas pela maioria dos votos dos conselheiros presentes, lavrando-se ata circunstanciada em livro próprio, sendo ainda, assegurado ao dirigente dos trabalhos o voto de desempate.

Seção III – Conselho Fiscal
Art. 30º. 
O conselho fiscal é o órgão controlador das finanças da Associação e compor-se-á de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) membros suplentes, de ilibada reputação e preferencialmente com notáveis conhecimentos no campo de finanças e contabilidade.
Parágrafo Único - Não poderão fazer parte do Conselho Fiscal, ao mesmo tempo, dois ou mais representantes da mesma empresa.
Art. 31º. 
Compete ao Conselho Fiscal:
I. Examinar, em qualquer tempo, as contas de receitas e despesas, livros, registros e demais documentos da administração da Associação, o estado de caixa e da tesouraria, solicitando à Diretoria as informações de que necessitar;

II. Exarar, ao final de cada exercício financeiro, parecer sobre o balanço e contas da Diretoria;

III. Emitir parecer, quando consultado pela Diretoria ou Conselho Deliberativo, sobre assuntos pertinentes às finanças da Associação;
IV. Lavrar, de seus trabalhos, ata circunstanciada em livro próprio.
Seção IV – Da Diretoria

Art. 32º. 
A diretoria é o Órgão Executivo e Administrativo da ACIN, e será composta da seguinte forma:

Presidente;

Vice-Presidente;

Vice-Presidentes de Assuntos Específicos:

I. Assuntos da Indústria;

II. Assuntos do Comércio;

III. Assuntos do Porto e Comércio Exterior;

IV. Assuntos da Pesca;

V. Assuntos de Prestação de Serviços;

VI. Assuntos de Micro e Pequena Empresa;

VII. Assuntos de Núcleos e Câmaras Setoriais;

VIII. Assuntos Comunitários e Segurança;

IX. Assuntos do Meio Ambiente e Responsabilidade Social;

X. Assuntos Jurídicos;

XI. Assuntos de Relações Públicas;

XII. Assuntos Aeroportuários e Turismo;

XIII. Assuntos de Marketing e Comunicação;

XIV. Assuntos da Construção Naval.

Secretário Geral;

1º Secretário

Tesoureiro Geral;

1º Tesoureiro

Parágrafo Primeiro – Os cargos de Vice-Presidentes de assuntos específicos serão ocupados por associados, diretores ou gerentes de empresas associadas, que estejam em dia com suas obrigações pecuniárias. 
Parágrafo Segundo - Os Cargos de Vice-Presidentes são considerados de confiança, portanto, nomeados pelo Presidente eleito, a cada exercício, devendo tal nomeação ser registrado em ata, onde constará a qualificação de cada Vice-Presidente. 
Parágrafo Terceiro - Os cargos de Vice-Presidentes não farão parte da chapa para eleição.   

Parágrafo Quarto - Ao presidente compete:
I. Representar a ACIN em juízo e fora dele, podendo constituir procuradores, quando necessários, e outorgar-lhes poderes;

II. Convocar e presidir as reuniões da diretoria, Conselho Deliberativo e Assembléias Gerais, e convocar o Conselho Fiscal;

III. Autorizar, de acordo com a diretoria, as despesas extraordinárias e firmar juntamente com o tesoureiro-geral os cheques e quaisquer documentos que importem em responsabilidade passiva da associação;

IV. Assinar juntamente com o secretário-geral as correspondências de maior responsabilidade;

V. Convocar, nas suas faltas e impedimentos, um dos vice-presidentes para o exercício da presidência;

VI. Superintender e delegar poderes à secretaria executiva, departamentos, grupos de trabalho e membros da diretoria, de acordo com o regimento interno;

VII. Cumprir e fazer cumprir fielmente os estatutos e o regimento interno e as deliberações dos poderes sociais;

VIII. Nomear, delegar e formar, núcleos e/ou câmaras setoriais e comissões de assessoramento;
IX. Elaborar seu programa de ação;

X. Planejar, organizar, dirigir e controlar a estrutura operacional da ACIN através da Secretaria Executiva;

XI. Admitir e demitir livremente os funcionários necessários ao bom funcionamento da estrutura operacional da ACIN. 

Parágrafo Quinto - Compete ao Vice-presidente:

I. Substituir ao Presidente, sempre que este estiver impedido ou quando for convocado para fazê-lo por designação da presidência.
Parágrafo Sexto - Compete aos Vice-Presidentes de assuntos específicos:

II. Coordenar e representar, perante a Diretoria e demais órgãos da Entidade, os interesses dos associados ligados às suas respectivas áreas de atuação, bem como cooperar com o presidente no desempenho de suas atribuições.

Parágrafo Sétimo - Compete ao Secretário Geral.

I. Substituir ao Presidente na falta ou impedimento dos vice-presidentes;

II. Redigir e assinar com o Presidente as atas das reuniões e assembléias e as correspondências oficiais;

III. Dirigir em geral todos os serviços da Secretaria Executiva;
IV. Colaborar e decidir com o Presidente, em todos os assuntos de urgência, “ad-referendum” da diretoria.
Parágrafo Oitavo - Compete ao 1º Secretário:

I. Substituir ao Secretário Geral em suas faltas ou impedimentos.
Parágrafo Nono - Compete ao Tesoureiro Geral:
I. Superintender os trabalhos da secretaria executiva quanto à arrecadação de todas as rendas e efetivação dos pagamentos autorizados;

II. Assinar com o Presidente os cheques e demais documentos de responsabilidade patrimonial e financeiro;

III. Organizar e fiscalizar a contabilidade, apresentando os balanços e balancetes e outros relatórios financeiros;
IV. Promover o aumento da receita.
Parágrafo Décimo – Compete ao 1º tesoureiro:

I. Substituir ao tesoureiro geral nas suas faltas e impedimentos.
Art. 33º. 
Compete ainda ao Vice-presidente, Vice-Presidentes de Assuntos Específicos, 1º secretário, 1º tesoureiro colaborar ativamente com a presidência, secretaria e tesouraria, em todas as atribuições específicas ou gerais da diretoria, devendo comparecer às reuniões, e exercer em comum com os demais membros todas as tarefas que lhe forem atribuídas, de acordo com o regimento interno e outras deliberações.
Art. 34º. 
Será automática e sucessiva a substituição do Secretário Geral e Tesoureiro Geral, pelo (1º secretário e 1º tesoureiro).

Art. 35º. 
Os cargos da diretoria serão ocupados preferencialmente por associados, diretores ou gerente de empresas associadas, observadas as restrições desse estatuto.
Parágrafo Primeiro - Não poderão fazer parte ao mesmo tempo, da diretoria, mais do que 01 (um) representante da mesma empresa.

Parágrafo Segundo - Somente o sócio titular de empresa Associada, que já integre o quadro social da entidade há mais de 02 (dois) anos poderá ser eleito presidente ou vice, conforme parágrafo 4º do artigo 51.
Art. 36º. 
Os membros da diretoria serão eleitos para um mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos sucessivamente por mais um mandato no mesmo cargo, o qual será amplo e ilimitado em relação à livre e geral administração de tudo o que disser respeito aos interesses da associação, competindo-lhe privativamente:
I. Representar a associação para todos os efeitos legais perante os poderes constituídos, delegar poderes, e designar seus representantes junto aos órgãos e entidades;

II. Cumprir e fazer cumprir fielmente os estatutos sociais, regimento interno e demais deliberações;

III. Gerir os interesses econômicos e financeiros da associação;

IV. Admitir e demitir livremente os auxiliares necessários ao bom funcionamento desses serviços, determinando-lhes vencimentos e categorias;

V. Apresentar à assembléia geral, ao final de cada exercício financeiro, um, balanço geral das contas relativas às receitas e despesas do ano anterior acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e o relatório anual de suas atividades;
VI. Elaborar seu programa de ação.
Art. 37º. 
Todas as atribuições não ressalvadas por este estatuto à diretoria coletivamente, ou, especialmente, algum de seus membros, serão reguladas por um regimento interno, elaborado pela diretoria e aprovado pelo Conselho Deliberativo.
Art. 38º. 
A diretoria reunir-se-á por convocação do Presidente, seu substituto legal ou pela maioria de seus membros, sempre que necessário ou conveniente, e deliberará, validamente, quando presente no mínimo cinco de seus membros.
Art. 39º. 
A diretoria é solidária em todos os atos emanados e responsáveis para com a associação, e para com terceiros, sempre que infringir os estatutos sociais e seus regulamentos.
Parágrafo Único – A nenhum membro da diretoria é lícito invocar sua ausência às sessões, com o fim de eximir-se da responsabilidade que lhe caiba.

Seção V – Da Secretaria Executiva

Art. 40º.
A secretaria Executiva é o órgão operacional da ACIN, sendo direta e exclusivamente subordinada a Diretoria.

Parágrafo Único – A Diretoria é solidariamente responsável pelos atos da Secretaria Executiva.

Art. 41º. 
A Secretaria Executiva é composta por funcionários remunerados, quantos forem necessários, admitidos pela Diretoria.

Parágrafo Único – A Diretoria deverá nomear, dentre os funcionários remunerados, um Executivo, ao qual será delegado o poder para exercer a função de chefia.

Art. 42º. 
Compete a Secretaria Executiva coordenar e executar todas as atividades operacionais da ACIN.

Seção VI – Dos Núcleos E/Ou Câmaras E Das Comissões De 
Assessoramento
Art. 43º. 
As Comissões de Assessoramento, os Núcleos e/ou Câmaras, que se destinam a estudar, sugerir e opinar a respeito de medidas e assuntos pertinentes ao setor da atividade a que pertencem, são auxiliares do Conselho Deliberativo e da Diretoria.
Art. 44º. 
Haverá tantas Comissões de Assessoramento, Núcleos e/ou Câmaras representativas dos diversos ramos de atividades quantos forem criados pela Diretoria, que julgará de sua oportunidade, de acordo com os interesses gerais da classe e o bom andamento dos trabalhos sociais.
Art. 45º. 
A Diretoria poderá, a qualquer tempo, extinguir as Comissões de Assessoramento, os Núcleos e/ou Câmaras, bem como determinar-lhes a composição, funcionamento, direção e demais características inerentes.
Parágrafo Único - A designação ou denominação de cargos nas Comissões, nos Núcleos e/ou nas Câmaras serão nomeados pela Diretoria. A nomeação será entre associados quites com a tesouraria, independentemente se os nomes indicados sejam iguais aos existentes na Diretoria e no Conselho Deliberativo da Associação Empresarial.
Art. 46º. 
As Comissões de Assessoramento, os Núcleos e/ou as Câmaras não terão autonomia para se manifestar em nome da Associação. Do mesmo modo, só poderão fazer divulgações previamente aprovadas pela Diretoria, mencionando sempre na matéria a Associação Empresarial.

Art. 47º. 
Conforme a abrangência temática, as Comissões de Assessoramento, os Núcleos e/ou Câmaras poderão ser classificados como:

I. Câmaras setoriais ou multisetoriais;

II. Núcleos setoriais ou multisetorias;

III. Comissões especiais. 
Capítulo IV – Das Eleições Gerais
Art. 48º. 
As eleições na Associação, cujos votos são nas chapas e não em candidatos individuais, ocorrem de forma direta, em Assembléia Geral específica, nela podendo votar somente os sócios em pleno gozo dos direitos estatutários.
Art. 49º. 
De dois em dois anos, no mês de novembro, na Assembléia Geral ordinária, convocada nos termos do inciso II do artigo 18, serão realizadas as eleições diretas da Associação, no propósito de renovar o Conselho Deliberativo, o Conselho Fiscal e a Diretoria, para o próximo biênio.
Parágrafo Único – Na assembléia das eleições gerais serão observadas todas as disposições contidas na seção I do capítulo III deste estatuto.
Art. 50º. 
As chapas somente poderão ser apresentadas pela Diretoria, Conselho Deliberativo ou por no mínimo 1/5 (um quinto) dos sócios em dia com suas obrigações estatutárias.
Parágrafo Primeiro - As chapas deverão ser protocoladas até 96 horas (quatro dias) antes da data da eleição, sob pena de ser indeferida.
Parágrafo Segundo - As chapas deverão conter pelo menos:
I. A indicação do órgão social ao qual concorrem;

II. Nome de cada componente e do cargo que disputa;

III. Nome do sócio que o candidato representa;

IV. Assinatura de todos os candidatos;

V. Denominação dos cargos e atribuições.

Parágrafo Terceiro - Não serão registradas as chapas que se apresentarem:
I. Incompletas;

II. Com registro de um mesmo candidato a mais de um cargo, ainda que para órgão social diverso, salvo as exceções previstas no Estatuto;

III. Com mais de um representante de uma mesma empresa, salvo as exceções previstas no Estatuto;

IV. Com sócio ou representante de sócio em débito com a tesouraria ou com os direitos sociais suspensos;

V. Com candidato que não represente, legalmente, o sócio indicado;
VI. Em desacordo com qualquer outra disposição do Estatuto.
Art. 51º. 
O sócio, pessoa física que exerça atividade empresarial ou econômica, firma individual ou pessoa jurídica, somente poderá participar das chapas e concorrer aos cargos do Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e da Diretoria, ainda que através de representantes legais, se estiver associado há pelo menos 02 (dois) anos, em pleno gozo dos direitos sociais e quite com a Tesouraria.
Parágrafo Primeiro - Na chapa para a Diretoria poderão participar, exceto para o cargo de presidente, até 5 (cinco) integrantes do Conselho Deliberativo, incluindo-se os candidatos a este Conselho.
Parágrafo Segundo - Um sócio ou seu representante legal não poderá concorrer, em mais de uma chapa, para o mesmo órgão social. 
Parágrafo Terceiro - Excetuando-se o que dispõe o parágrafo primeiro deste artigo, nenhum sócio ou seu representante poderá candidatar-se simultaneamente à Diretoria, Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal. 
Parágrafo Quarto - Para ser candidato a presidente é indispensável ter ocupado, por pelo menos um mandato, um cargo da Diretoria nas últimas 2 (duas) gestões.
Parágrafo Quinto - Os candidatos a presidente e vice-presidente da Diretoria não poderão estar exercendo cargos políticos, e deverão manter esta condição enquanto exercerem seus mandatos.
Parágrafo Sexto - A diretoria dará conhecimento aos associados, por circular, de todas as chapas registradas num prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o recebimento das chapas existentes.
Parágrafo Sétimo - Havendo mais de uma chapa, o candidato somente poderá concorrer em uma delas.
Parágrafo Oitavo - A votação, que será secreta, terá início às 10 horas do dia designado e encerrará às 20 horas do mesmo dia.
Parágrafo Nono - As chapas registradas poderão apresentar fiscais para acompanhar o processo de votação e de apuração.
Art. 52º. 
O cargo ocupado na Diretoria, no Conselho Deliberativo ou no Conselho Fiscal pertence à pessoa física indicada na chapa eleita, e será considerado automaticamente vago nas seguintes hipóteses, bem como nos demais casos previstos neste Estatuto:
I. Deixar o eleito de ser sócio;

II. Deixar o eleito de representar a pessoa jurídica associada indicada na chapa;

III. Representar a eleita pessoa jurídica que perdeu a condição de associada;
IV. Não comparecer o eleito a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas do órgão ao qual faz parte, no período de cada ano civil, salvo com justificativa aceita pelo respectivo órgão social.
Art. 53º. 
Na Assembléia Geral Eleitoral, encerrada a votação será de imediato procedida à apuração do resultado.
Parágrafo Primeiro - Os escrutinadores serão escolhidos pela Assembléia, dentre os sócios presentes.
Parágrafo Segundo - Concluída a contagem dos votos e não havendo irregularidade, o Presidente dos trabalhos proclamará eleita a chapa que obtiver a maioria simples dos votos válidos dos presentes, para a renovação do Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e a Diretoria.
Art. 54º. 
Os novos eleitos para os Conselhos Deliberativo e Fiscal, bem como para a Diretoria serão empossados pela assinatura de termo de posse em livro próprio, em Assembléia Geral Extraordinária especialmente convocada para este fim, devendo o presidente em exercício marcar a data entre a 2ª (segunda) quinzena do mês de janeiro ou 1ª (primeira) quinzena do mês de fevereiro do ano seguinte as eleições, quando, em ato solene, proceder-se-á a transmissão dos cargos.
Art. 55º. 
Todos os cargos eletivos e nomeados serão exercidos gratuitamente. 

Capítulo V – Do Patrimônio Da Receita E Da Despesa
Art. 56º. 
O patrimônio social é constituído de bens imóveis e móveis, corpóreos ou incorpóreos, títulos, direitos, ações e quaisquer outros valores arrecadados, assim como todos os haveres que a associação possua ou venha a possuir.
Art. 57º. 
A receita resulta das:
I. Mensalidades e contribuições dos associados;

II. Renda patrimonial, de prestação de serviços e de convênios;

III. Doações de qualquer natureza e origem;

IV. Rendas obtidas com cursos, Palestras;

V. Rendas de seus bens e haveres;

VI. Jóias de admissão;
VII. Receitas financeiras.
Parágrafo Único – As receitas obtidas terão aplicação integral na manutenção e desenvolvimento dos objetivos sociais.

Art. 58º. 
Constituem despesas:

I. Custeio de serviços, incluindo-se pessoal e material, bem como da estrutura para a consecução dos fins sociais;

II. Conservação do patrimônio social;

III. Satisfação de tributos;

IV. Pagamento de aluguéis;

V. Publicidade e publicação;

VI. Iniciativas com vistas a efetivar finalidades estatutárias;
VII. Quaisquer dispêndios que se mostrarem necessários aos interesses da classe e ao prestígio, progresso, renome, civismo, dignidade e papel social da ACIN, bem como à preservação e aumento do seu patrimônio, quer moral, quer material.
Art. 59º. 
Os bens e as receitas da ACIN somente poderão ser utilizados na consecução de seus fins, permitidas a alienação, a vinculação ou constituição de ônus, o arrendamento, a locação e a cessão de imóveis, observadas as disposições estatutárias.

Capítulo VI – Disposições Gerais
Art. 60º. 
O ano social/financeiro da associação coincide com o ano civil.

Art. 61º. 
Nos anos em que houver eleição, os atos praticados durante o término do exercício e a posse, consideram-se tacitamente aprovados se, no prazo de 30 dias, contados da posse, não houver impugnação e recurso à Assembléia Geral.
Art. 62º. 
A associação, sob nenhum pretexto, poderá intervir ou envolver-se em assuntos de natureza político-partidária ou religiosa.
Art. 63º. 
Os presentes estatutos somente poderão ser alterados, após cumprido o disposto no Artigo 18, e por deliberação de Assembléia Geral especialmente convocada para este fim.
Art. 64º. 
A Assembléia Geral, convocada especificamente para este fim, conforme artigo 20 deste estatuto, decidirá sobre a dissolução e a extinção da Associação, assim como determinará a destinação do patrimônio social, após liquidadas todas as obrigações.
Art. 65º. 
O Presidente de Honra, escolhido pelos membros componentes da comissão provisória, é o Dr. ADHERBAL RAMOS CABRAL.

Aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária realizada no dia 06 de março de 2007.

JOSÉ GONZAGA DOS SANTOS

Presidente
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